
MENSAGEM Nº 86/2007

Excelentíssimo Senhor Presidente


Cumprimentando Vossa Excelência, e nos termos do artigo 53, inciso III, artigo 54, caput, e artigo 80, inciso IV, da Lei Orgânica do Município, encaminho-lhe tempestivamente as RAZÕES DE VETO TOTAL, referentes ao Projeto de Lei n° 80/07, que "autoriza o Poder Executivo a instituir a Ouvidoria Ambiental da Prefeitura Municipal de Valinhos", remetido a este Poder Executivo através do Autógrafo n° 97/07, conforme comunicado através do Ofício n° 426/2007-DTL/SG/P, protocolizado nesta Egrégia Casa de Leis no dia 10 do mês corrente.


O VETO aludido é apresentado em decorrência da constatação da existência de ofensa às Constituições Federal e Estadual e à Lei Orgânica do Município e de disposições contrárias ao interesse público no Projeto de Lei n° 80/07, que – sem dúvidas – provocariam efeitos prejudiciais ao ordenamento jurídico municipal e, em decorrência, à comunidade valinhense, apesar de trazer em sua essência uma importante medida de contribuição ao aperfeiçoamento do sistema de proteção ao meio ambiente de Valinhos.


Importa destacar que este Executivo, em consonância com os ditames e princípios constitucionais, notadamente os concernentes à Administração Pública (legalidade, moralidade, impessoalidade, eficiência, publicidade, supremacia do interesse público sobre o particular etc.), adotou a postura, já no início de 2005, de somente sancionar projetos de lei que – a seu critério – não contenham ilegalidades e inconstitucionalidades em seu bojo, visando sempre a preservação do interesse público.


Preliminarmente urge ressaltar que – apesar de o projeto de lei ora vetado tão-somente “autorizar” a Administração Municipal a instituir a Ouvidoria Ambiental – para o Poder Público em regra não existem faculdades, mas, sim, obrigações. Assim, consoante os abalizados ensinamentos de Carlos Maximiliano e Hely Lopes Meirelles a Administração Pública está obrigada a cumprir a determinação legal, no exercício de um “poder-dever”. A respeito, necessário transcrever o entendimento do grande administrativista
:


“O poder-dever de agir da autoridade pública é hoje reconhecido pacificamente pela jurisprudência e pela doutrina. O poder tem para o agente público o significado de dever para com a comunidade e para com os indivíduos, no sentido de quem o detém está sempre na obrigação de exercitá-lo.


...


Se para o particular o poder de agir é uma faculdade, para o administrador público é uma obrigação de atuar, desde que se apresente o ensejo de exercitá-lo em benefício da comunidade. É que o Direito Público ajunta ao poder do administrador o dever de administrar.


...


A propósito, já proclamou o colendo TFR que ‘o vocábulo poder significa dever quando se trata de atribuições de autoridades administrativas’. Idêntica é a doutrina exposta por Carlos Maximiliano ao sustentar que, ‘para a autoridade, que tem a prerrogativa de ajuizar, por alvedrio próprio, da oportunidade e dos meios adequados para exercer as suas atribuições, o poder se resolve em dever’.”


Assim, verifica-se que o mandamento oriundo do projeto de lei aprovado, pretensamente uma mera “autorização”, na realidade vincula a atuação da Administração Municipal, obrigando-a a agir com ínfima discricionariedade. Sobre o tema, explana novamente Hely Lopes Meirelles
:


“Poder vinculado ou regrado é aquele que o Direito Positivo – a lei – confere à Administração Pública para a prática de ato de sua competência, determinando os elementos e requisitos necessários à sua formalização.


Nesses atos, a norma legal condiciona sua expedição aos dados constantes de seu texto. Daí se dizer que tais atos são vinculados ou regrados, significando que, na sua prática, o agente público fica inteiramente preso ao enunciado da lei, em todas as suas especificações.


...


Dificilmente encontraremos um ato administrativo inteiramente vinculado, porque haverá sempre aspectos sobre os quais a Administração terá opções na sua realização. Mas o que caracteriza o ato vinculado é a predominância de especificações da lei sobre os elementos deixados livres para a Administração.”


Discorridos os imprescindíveis comentários preliminares, demonstrar-se-á a seguir as inconstitucionalidades e contrariedades ao interesse público constantes no projeto de lei n° 80/07.

I. DAS INCONSTITUCIONALIDADES

    A AFRONTA À LEI ORGÂNICA DO MUNICÍPIO


O projeto de lei referido contém algumas disposições que ofendem a Lei Orgânica do Município e, portanto, as Constituições Federal e Estadual, por força do disposto no art. 6° do texto orgânico, no art. 29 da CF/88 e no art. 144 da CE/89, o que é causa de veto, consoante estabelecido no art. 54 do diploma legal fundamental do Município.

    
1. O VÍCIO DE INICIATIVA


O Projeto de Lei em questão resultou da iniciativa de Vereador à Câmara Municipal. Ocorre que a própria Lei Orgânica do Município de Valinhos estipula como Princípio Fundamental, em seu art. 1°, inciso I, respeito aos Poderes, que devem ser independentes e harmônicos entre si, observando-se a distinção de funções do Estado que emerge do art. 2° da Constituição da República Federativa do Brasil e do art. 5° da Constituição do Estado de São Paulo, no emprego do princípio da simetria, resguardando com eficácia a separação de Poderes. 


A separação de funções no Estado Moderno brasileiro, através do sistema de freios e contrapesos dos denominados Poderes, embora estabeleça a harmonia entre esses entes, garante suas independências, exatamente para evitar a usurpação das funções de cada um. Tal Princípio é consagrado nas Constituições Federal e Estadual e, por conseqüência, na Lei Orgânica do Município de Valinhos.


Ocorre que, com tal iniciativa, o nobre Vereador autor do Projeto de Lei ora vetado acabou por ofender o disposto no artigo 48, II, da Lei Orgânica do Município, in verbis:



Artigo 48 - Compete, exclusivamente, ao Prefeito a iniciativa dos projetos de lei que disponham sobre:



...



II  - criação, estruturação e atribuições das Secretarias Municipais e órgãos da administração pública;

... (não há grifos no original).


Assim, o projeto de lei que pretenda “autorizar a instituição da Ouvidoria Ambiental” (na prática, efetivamente introduzir órgão na estrutura administrativa da Prefeitura), inevitavelmente interfere na estrutura de órgãos públicos definida na Lei nº 3.901, de 22 de julho de 2005, e nas atribuições da Secretaria de Planejamento e Meio Ambiente da Administração Municipal, razão pela qual só poderia ser proposto pelo Chefe do Poder Executivo, consoante depreende-se também da disposição contida no art. 80, XI, da Lei Orgânica do Município. 

    
2. A “PROPOSITURA” DE CONVÊNIO


Necessário ressaltar também que o Projeto de Lei em questão propõe, em seus artigos 4° e 8º, a celebração de convênio pelo Município com o Estado e entidades públicas e privadas para a execução das atribuições da Ouvidoria Ambiental. Ocorre que tal disposição contraria, novamente, à Lei Orgânica, em seu art. 8°, a saber:  

Art. 8º. Cabe à Câmara, com a sanção do Prefeito, observadas as determinações e a hierarquia constitucional, suplementar a legislação Federal e Estadual e fiscalizar, mediante controle externo, a administração direta ou indireta, as fundações e as empresas em que o Município detenha a maioria do capital social com direito a voto, especialmente:

...

XIV. autorizar ou aprovar convênios, acordos ou contratos de que resultem encargos para o Município;

...


Verifica-se que o legislador orgânico valinhense delimitou à Câmara Municipal apenas os poderes de “autorizar” ou “aprovar” convênios de que resultem encargos para o Município. Como ao intérprete e aplicador de qualquer diploma legal não é permitido esgarçar o texto legal, sendo imprescindível interpretá-lo teleologicamente, necessário concluir que ao Legislativo não se concedeu a prerrogativa de “PROPOR” a celebração de convênios que possam acarretar despesas ao Executivo.


Ressalte-se, ainda, que a “autorização” conferida ao Poder Executivo pela Câmara Municipal no projeto de lei ora vetado para a celebração de convênios com atribuição de encargos ao Município, sem a preliminar apreciação de tais responsabilidades, afasta-se de umas das funções essenciais do Poder Legislativo, qual seja, a de fiscalizar a atuação da Administração Pública, razão pela qual o dispositivo autorizativo ofende os Princípios da Administração Pública da Finalidade e da Razoabilidade, previstos no art. 111 da Constituição do Estado de São Paulo.

    
3. A CRIAÇÃO DE DESPESAS SEM INDICAÇÃO DE RECEITA


Ademais, ainda que se resolva ignorar a competência exclusiva do Prefeito para a apresentação de projeto de lei sobre a matéria e a ofensa ao art. 8°, inc. XIV, da Lei Orgânica do Município, não foi apontada a fonte de recursos para a efetiva criação do órgão público, o que contraria a disposição contida no art. 51 de nossa Lei Orgânica, a saber: 

Art. 51. Nenhum projeto de lei, que implique a criação ou aumento de despesa pública, será sancionado sem que dele conste a indicação dos recursos disponíveis, próprios para atender aos novos encargos.

Parágrafo único. O disposto neste artigo não se aplica a créditos extraordinários.


Desta forma, a inconstitucionalidade constante reside na disposição do projeto de lei que cria a Ouvidoria Ambiental sem disposição explicitando qual a fonte de recursos para tanto, o que implica afirmar que a Administração Municipal terá despesas em decorrência de sua atuação legal, sem ter assegurada a receita para tanto. 

    
4. A INDICAÇÃO DO OUVIDOR AMBIENTAL


Finalmente, resta apreciar a ofensa à Lei Orgânica contida no art. 7° do Projeto de Lei nº 80/07, qual seja, a atribuição de competência ao Conselho Municipal de Meio Ambiente para indicar o dirigente da Ouvidoria Ambiental para um mandato de dois anos. 


Constate-se – inicialmente – que, apesar de criar órgão na Administração Pública, o projeto de lei não cria cargos, nem tampouco estabelece suas características.
Entretanto, como define que o mandato do ouvidor ambiental é de dois anos, prorrogável por igual período, imperioso reconhecer que não se trata de cargo de provimento efetivo, até porque não deverá ser provido por meio de concurso público, mas, sim, por eleição realizada pelos integrantes do Conselho de Meio Ambiente. 


Assim, quer parecer que o cargo de dirigente da Ouvidoria Ambiental possui aspectos semelhantes aos dos cargos de provimento em comissão. 


Neste sentido, o projeto de lei ofende flagrantemente as disposições contidas no art. 80, inciso VI, da Lei Orgânica, pois, como é cediço, compete – exclusivamente – ao Chefe do Executivo, mediante a aplicação discricionária dos critérios de conveniência e oportunidade, criar cargos de provimento em comissão, bem como nomear  e exonerar seus detentores, a saber: 

Art. 80. Compete privativamente ao Prefeito, além de outras atribuições previstas nesta Lei Orgânica:

VI – nomear e exonerar os Secretários Municipais, os dirigentes de autarquias e fundações e os demais cargos de confiança, assim como indicar os diretores de empresas públicas e sociedades de economia mista;

...

II. DAS DISPOSIÇÕES CONTRÁRIAS AO INTERESSE PÚBLICO


Além das inconstitucionalidades supra apontadas, o projeto de lei ora vetado reveste-se de disposições contrárias ao interesse público, consoante o entendimento do órgão ambiental da Administração Municipal, infra exposto. 


Inicialmente, cumpre asseverar que a atual Administração Municipal possui em sua estrutura de órgãos, unidades e subunidades administrativas a Secretaria de Planejamento e Meio Ambiente, à qual o Departamento de Meio Ambiente está afeto. 


Desta forma, são desnecessários e redundantes tais normativos, vez que referidos órgãos já desempenham as competências elencadas no projeto de lei nº 80/07, consoante disposições da Lei n° 3.901, de 22 de julho de 2005, in verbis:

Art. 2º. A Estrutura Administrativa da Prefeitura do Município de Valinhos é a seguinte:

...

XIII. SECRETARIA DE PLANEJAMENTO E MEIO AMBIENTE

a. Departamento Administrativo

1. Seção de Aprovação de Projetos

2. Seção de Cadastro

3. Seção de Avaliação de Imóveis 

4. Seção de Fiscalização de Obras Particulares

5. Seção de Fiscalização de Uso de Imóveis

6. Seção de Topografia

b. Departamento de Meio Ambiente

1. Seção de Meio Ambiente

2. Seção de Recursos Naturais

c. Departamento de Urbanismo

1. Seção de Urbanismo e Projetos

2. Seção de Aprovação de Parcelamentos do Solo

...

Art. 3º. São determinadas as seguintes competências, atribuições e responsabilidades aos órgãos administrativos a seguir relacionados:

...

XIII. SECRETARIA DE PLANEJAMENTO E MEIO AMBIENTE – SPMA: órgão responsável por:

a. formular a política de planejamento urbano e ambiental do Município;

b. aprovação e fiscalização de obras particulares, do uso de imóveis, emissão de diretrizes de parcelamentos do solo, loteamentos, condomínios e zoneamento;

c. desenvolver os planos locais de Gestão Urbana, conforme as diretrizes estabelecidas no Plano Diretor do Município procedendo as alterações que se fizerem necessárias;

d. sistematizar as informações da Prefeitura Municipal na área de sua atuação; 

e. formular e propor alterações e normas quanto a Estudos de Impacto Ambiental – EIA, Relatórios de Impactos Ambiental – RIMA, e Estudos de Impacto de Vizinhança – RIV; 

f. estabelecer os termos de referência dos aspectos ambientais para os planos, programas e projetos de outras áreas da Administração Municipal; 

g. elaborar projetos relativos a obras públicas; 

h. atuar junto a implantação da Região Metropolitana;

i. expedir licenças, fiscalizar e controlar as empresas de terraplenagem e seus serviços;

j. fiscalizar e controlar as antenas de telefonia celular em áreas públicas e particulares;

k. analisar e fiscalizar os projetos de redes de gás encanado e redes de telefonia;

...


Ressalte-se, inclusive, que até mesmo o atendimento telefônico previsto no art. 3° do projeto de lei 80/07 é um serviço que já é executado, através da Seção de Atendimento ao Munícipe, como previsto na Lei n° 4.082, de 11 de janeiro de 2007.


Ademais, a atual Administração Municipal está buscando ampliar as ações – compromissado que está com as questões ambientais – e caminha para um processo de implementação da fiscalização e do licenciamento ambiental no âmbito de sua competência, enquanto ente federado integrante do SISNAMA – Sistema Nacional de Meio Ambiente, sendo que três integrantes da Secretaria de Planejamento e Meio Ambiente e um integrante do Conselho Municipal de Meio Ambiente participam do Programa Nacional de Capacitação de Gestores Ambientais, do Ministério do Meio Ambiente, que no Estado de São Paulo, é coordenado pelo CEPAM – Fundação Prefeito Faria Lima.


Corroborando a tese desenvolvida, o Município de Valinhos já se integrou ao Programa Estadual “Município Verde”, do Governo do Estado, visando compartilhar a política de meio ambiente de todo o Estado de São Paulo, promovendo e assessorando a constituição uma estrutura executiva municipal com capacitação técnica e autonomia para comandar ações ambientais locais, permitindo, assim, a realização do licenciamento e fiscalização ambiental. A certificação de “Município Verde” estará condicionada à avaliação do cumprimento de dez diretivas estabelecidas pelo programa. Na gestão compartilhada, o Município deve possuir legislação ambiental própria e, assim sendo, a Secretaria Municipal de Planejamento e Meio Ambiente e o Conselho Municipal de Meio Ambiente já estão implementando os trabalhos para elaboração de anteprojeto de lei do Código Ambiental Municipal e de Proteção das Águas. A proposta vem sendo discutida e adaptada às legislações estadual e federal vigentes, bem como à realidade do meio ambiente no território municipal.


Outras ações já implantadas pela Administração Municipal também devem ser destacadas, como os trabalhos de conscientização e de educação ambiental, realizados em conjunto, entre Secretaria Municipal de Planejamento e Meio Ambiente e a Coordenadoria de Defesa Civil, através do curso de formação de agentes mirins da Defesa Civil, bem como palestras e entrega de folders e cartilhas educativas.

III. DAS CONSIDERAÇÕES FINAIS

Estas são as RAZÕES que me obrigam a VETAR TOTALMENTE o Projeto de Lei nº 80/07, as quais submeto à elevada apreciação dos dignos Edis que compõem esta Colenda Casa Legislativa.


Contando com a compreensão dos ilustres Vereadores, renovo, ao ensejo, os protestos de minha elevada consideração e declarado respeito.


Valinhos, 15 de outubro de 2007.


MARCOS JOSÉ DA SILVA

Prefeito Municipal

Ao

Excelentíssimo Senhor

JOÃO MOYSÉS ABUJADI

Presidente da Egrégia Câmara Municipal

Valinhos/SP
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